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Resumo: Nas últimas quatro décadas da globalização neoliberal, agravou-se uma devastação planetária 

que resulta em grave crise socioambiental. As pessoas vivem cada vez mais apartadas da natureza, 

desconsiderando os impactos de suas demandas no meio ambiente e como isso afeta diretamente suas 

vidas. Justamente no momento histórico de maiores possibilidades de conectividade e acesso a fontes de 

informação e pesquisa, culminando no desafio ambiental contemporâneo. O artigo visa debater utopias da 

modernidade e resultantes distopias, como o afastamento humano da Natureza – aprofundado pela 

modernização e digitalização excessivas da vida – e algumas assimetrias da globalização, desde o século 

XV. A pesquisa qualitativa tem caráter exploratório e descritivo, e parte de revisão bibliográfica e 

documental. Por fim, salienta-se como causa grave das distópicas crises socioambientais, morais e 

políticas contemporâneas, o próprio estilo de vida moderno/colonial imposto pelas estruturas de poder 

capitalistas e imperialistas insustentáveis, estabelecidas como perspectiva de desenvolvimento.  

Palavras-chave: Globalização. Natureza. Estudos decoloniais. Utopias. Distopias. 

Modernidade/Colonialidade. 

 

Abstract: In the last four decades of neoliberal globalization, planetary devastation has worsened, 

resulting in a serious sociology-environmental crisis. People live increasingly apart from nature, 

disregarding the impacts of their demands on the environment and how it directly affects their lives. 

Precisely at the historic moment of greater possibilities for connectivity and access to information and 

research sources, culminating in the contemporary environmental challenge. The article aims to debate 

modernity's utopias and resulting dystopias, such as the human distance from Nature – deepened by the 

excessive modernization and digitization of life – and some asymmetries of globalization, since the 15th 

century. This qualitative research has an exploratory and descriptive character, and part of a bibliographic 

and documentary review. Finally, the modern/colonial lifestyle imposed by unsustainable capitalist and 

imperialist power structures, established as a development perspective, is highlighted as a serious cause of 

the dystopian contemporary socio-environmental, moral and political crisis. 

Keywords: Globalization. Nature. Decolonial studies. Utopias. Dystopias. Modernity / Coloniality. 

 

 

 

 Introdução 

 

 Nesses últimos anos de globalização neoliberal, agravou-se uma devastação 

planetária com diversas causas e consequências, que resulta em uma grave crise 

distópica. Desmatamento, queimadas, poluições e contaminações diversas, extinções de 

espécies animais e vegetais, uso indiscriminado de combustíveis fósseis, consumo e 
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destinação incorreta de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, que aceleram o efeito 

estufa, as mudanças climáticas e o aquecimento global – são alguns dos resultados 

anômalos das utopias da modernidade na globalização. 

Essas problemáticas, já bastante mastigadas pelos noticiários diários, mesmo que 

superficialmente, parecem não afetar diretamente o imaginário popular ao ponto de 

fomentar o entendimento da urgência de algumas mudanças. Enquanto os meios de 

comunicação espargem as ideias do ecologismo fácil e superficial, Edgardo Lander 

(2012: on-line) chama atenção para as características fundamentais que confirmam a 

crise que define o atual momento histórico: «em primeiro lugar a crise de padrão 

civilizatório de crescimento sem fim, de guerra sistemática contra a Natureza» e com 

isso a pretensão utópica de que pudesse haver crescimento econômico baseado em 

processos de acumulação infindáveis, em um planeta de recursos limitados; a segunda 

característica, derivada da primeira, é a relação direta entre a crise socioambiental 

global e os limites do planeta, o que resulta em diferentes manifestações que tornam 

clara a noção da destruição das condições que fazem possível, hoje em dia, a 

manutenção da vida na Terra; em terceiro lugar, o tema da desigualdade, um debate 

essencial para compreender o que se passa hoje no mundo, devido à concentração brutal 

de riquezas nas mãos de pouquíssimos, constituindo o padrão organizativo das 

perspectivas de futuro.  

Carlos Walter Porto-Gonçalves (2015) lembra que, ainda em 1800, 26% da população 

mundial detinha 44% do Produto Mundial Bruto. Já em 1995, 20% da população 

detinha 80% do Produto Mundial Bruto. A concentração dos bens comuns do planeta e 

da maior parte das riquezas nas mãos dessa ínfima parcela, gera amplas condições para 

a exclusão da maioria. Isso também salienta-se nos termos de Edgardo Lander (2012: 

on-line) e atualiza a compreensão da gravidade dessa situação absurda, quando afirma 

que «a metade mais pobre do planeta é dona de 1% da riqueza total […] enquanto os 

10% mais ricos possuem 84% da riqueza total do planeta». Isso deixa claro que as 

perspectivas da condução do mundo estão sendo traçadas, essencialmente, baseadas nos 

interesses de grupos hegemônicos.  

As sociedades ‘civilizadas’ chegaram a esse ápice de desigualdade, degradação 

ambiental e concentração de riqueza, em uma lógica de sistema planetário a serviço da 

ordem mercantil neoliberal, em que os indivíduos estão cada vez mais desconectados 

dos entendimentos e das experiências com as coisas essenciais à vida. A dilatada 
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defluência de estabelecimento desse modo de vida intensificou bastante o processo de 

separação do homem com a Natureza. As utopias propagadas pela ideia de modernidade 

eurocentrada – a exemplo da facilitação de processos pela tecnologia e digitalização, 

geração de conforto e praticidade, progresso e desenvolvimento intelectual, material, 

cultural, entre outras – verteram-se nas distopias representadas pelos desequilíbrios e 

desigualdades extremas da globalização contemporânea. Desde os primeiros momentos 

da globalização esta questão vem se agravando. Assim, esse artigo visa discutir quatro 

momentos históricos que marcaram o processo de globalização, convencionados por 

Porto-Gonçalves (2015), além de outros críticos e pesquisadores do Sul global, 

observando como foram se deteriorando as relações entre os seres humanos e a 

Natureza no processo globalizatório em curso. 

 

 

Invasão de pindorama e invenção da América: o colonialismo e a implantação 

do estilo de vida moderno / colonial 

 

 Essa fase inicia-se entre os séculos XV e XVI, acentuando-se até o século XVIII 

e permanecendo até hoje. Muitos autores relacionam esse período como a primeira 

globalização, quando iniciou-se a estruturação de um novo padrão de poder que Anibal 

Quijano (2005) definiu como «sistema-mundo». Após 1492, tal arquétipo de poder 

passou a ser predominante. Foi o tempo da «invenção da América1» (MIGNOLO 2007), 

quando os índios nativos e os descendentes africanos para o Brasil traficados não foram 

chamados ao consenso. Em alguns anos, os colonizadores aniquilaram grande parte do 

conhecimento científico e botânico desenvolvido pelas diversas tribos indígenas que 

habitavam a totalidade do continente americano, ao passo que iam, inclusive, dizimando 

a própria população indígena que não aceitava entregar-se ao domínio escravocrata. 

Frantz Fanon (1963: 61) analisa que o «colonialismo não se contenta em impor-se ao 

presente e ao futuro […] Por uma espécie de lógica perversa também se apodera do 

passado dos oprimidos e o distorce, desfigura e destrói». A singularidade dos povos 

indígenas locais – sua organização social e econômica, seu imaginário territorial de 

 
1   Para denominar suas noções de territorialidade do espaço habitado os povos originários das atuais 

Américas usavam nomes como Tawantinsuyu na região andina, Anáhuac nas cercanias do que hoje é o 

México, Abya-Yala na região onde hoje é o Panamá e Pindorama no Brasil – termo adotado 

principalmente pelos povos Tupi-Guarani.  
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mundo, suas noções de vida, felicidade, conexão com a Natureza, justiça, hábitos 

alimentares e medicinais, suas línguas e histórias – reside, justamente, nos apagamentos 

provocados pela expansão colonial europeia.  

A invenção da América é, portanto, o integrante colonial da modernidade cuja face 

visível é o Renascimento europeu, uma grande utopia desta época. Convencionou-se 

afirmar que a civilização europeia estava dividida em ‘culturas nacionais’, enquanto a 

população do resto do mundo podia ter suas culturas, mas não eram dotados de 

civilização. O Novo Mundo era, portanto, imaturo e deveria evoluir até atingir o padrão 

de civilização europeu. Tal missão civilizatória revestia a expansão capitalista e seria 

operada pelos colonizadores. Como bem define Porto-Gonçalves (2015), ao destruir os 

povos selvagens e antiquados, a burguesia cumpriria uma missão pelo progresso da 

humanidade. Assim, eximia-se o genocídio, o etnocídio e o ecocídio – distopias 

consequentes desta época – que se consumavam contra os povos nativos e territórios da 

África, Ásia, Oceania e América, julgados arcaicos, primitivos e incorporados à 

Natureza.  

Refletindo sobre a relação dos seres humanos com a Natureza, desde as culturas dos 

povos originários, Henry Thoreau (1984) fomenta o entendimento de que a simplicidade 

e o despojamento da vida que o homem levava nos tempos primitivos tinha, ao menos, a 

vantagem de deixá-lo ser hóspede da Natureza. Residia neste mundo como se fosse 

numa tenda e estava sempre cruzando vales, planícies e cumes de montanhas. Mas os 

homens se transformaram em ferramentas de seus instrumentos. O homem livre, que 

apanhava frutos nas árvores quando sentia fome, tornou-se agricultor; o que descansava 

sob o abrigo da sombra de uma árvore, enclausurou-se em apartamentos. Não mais 

acampa-se por uma noite, mas instalam-se os homens na terra, esquecidos do céu. As 

melhores obras de arte humanas, desde o Renascimento europeu, exprimem a luta pela 

libertação dessa condição. Porém, o que resulta é a tentativa de tornar confortável este 

estado inferior e fazer esquecer de outras formas de viver.  

 

 

 O capitalismo fossilista e o imperialismo: redefinindo a noção de cultura 

 

 Esse momento data do século XVIII ao início do século XX, mantendo-se até 

hoje. Foi marcado pelas influências do Iluminismo, quando a ideia utópica do 
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antropocentrismo ganha muita força. Nessa época surgem também os Estados-nação, 

como formas de governo firmados em uma política econômica atrelada às noções de 

livre comércio.  

As transformações na concepção de Natureza andaram no mesmo passo das mudanças 

sociais, culturais, políticas, e econômicas, que também transformavam-se a medida que 

mudavam as noções das divisões continentais e reestruturações da ordem mundial. 

Entre o final do século XVIII e durante o XIX, redefiniu-se a oposição entre Natureza e 

ser humano a partir do viés cultural. Como postula Mignolo (2007: 21), «a Natureza, 

como criação divina, se opunha à cultura, enquanto criação humana». Antes, era a 

intervenção humana na Natureza que recebia a denominação de cultura, tendo por 

significado as noções de cultivo, as diligências do homem com o meio ambiente. Após 

o século XVIII, a palavra cultura ganha novos significados, passando também a 

representar os resultados da educação, formação ou trabalho dos seres humanos no 

corpo social. Resultados manifestados em obras, ações, grupos e instituições, 

relacionadas com as ciências, artes, profissões, filosofia, religião, Estado, sociedade, 

entre outras possibilidades. A transformação no conceito de cultura contribuiu, dessa 

forma, na criação da unidade nacional. As línguas, literaturas, bandeiras e os hinos 

nacionais eram todos expressões de uma cultura nacionalista. A instituição da 

homogeneidade do Estado-nação foi instrumentalizada pela cultura, que também foi 

utilizada na definição colonial dos povos que foram inferiorizados.  

No decorrer do século XIX a Natureza, fonte absoluta de matéria-prima, foi sendo 

convertida no combustível da Revolução Industrial e das noções do progresso a partir da 

concentração de capital e do consumo. A evolução das técnicas de uso do fogo 

favoreceu novas transformações na relação ser humano versus Natureza, com o 

desenvolvimento da máquina a vapor, gerando profundas consequências para o futuro 

do planeta. Anteriormente ao desenvolvimento da máquina a vapor, a biomassa2 

fornecia a maior parte da energia necessária para os processos de trabalho e produção. 

Nisso inclui-se a alimentação humana e animal e o uso da lenha para a geração de 

energia através do fogo. Acompanhando o raciocínio de Porto-Gonçalves (2015), 

percebe-se que havia uma limitação espacial para as atividades produtivas, pois os 

meios de geração de energia necessitavam de extensas áreas para sua produção. Por 

 
2 Matéria orgânica, especialmente de origem vegetal, utilizada como fonte de energia.  
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exemplo, a agricultura estava associada à pecuária – tanto para o serviço de tração 

quanto para o fornecimento de adubo – e também às áreas de florestas, de onde era 

necessário extrair lenha. A invenção da máquina a vapor deu início ao uso de 

combustíveis fósseis (carvão) para a geração de energia. Isso revolucionou os sistemas 

de transportes e maquinarias. Também suspendeu a necessidade e a ‘limitação’ física 

que aproximava agricultura, pecuária e floresta. Surgiram, então, as ‘monoculturas’ 

agrícolas – base de sustentação da agricultura capitalista moderna, voltada à exportação 

e alimentação animal – e passou-se a usar fertilizantes e defensivos químicos em maior 

escala.  

O sistema das monoculturas não visa satisfazer as necessidades dos locais onde são 

desenvolvidas. Elas tem dimensões políticas e econômicas mais fortes que as sociais e 

ambientais. No contexto de crises econômicas e sociais, vulnerabilidade de mercados e 

fragilidade dos eco e agro sistemas nos quais nos encontramos, a monocultura agrícola é 

incontestavelmente inviável. Todo esse ciclo emplacou uma substituição do padrão de 

agricultura orgânica pelo agronegócio mecânico, químico e especulativo. O cultivo das 

sementes crioulas foi substituído pelo das sementes transgênicas. A agricultura, outrora 

uma arte sagrada, passou a ser exercida com pressa e negligência irreverentes, sendo 

objetivo de desenvolvimento apenas o de possuir grandes fazendas e colheitas, cada vez 

maiores (THOREAU 2014). Assim, a cultura humana passou a ser uma das mais graves 

ameaças à Natureza, impulsionando um distópico desligamento da visão integradora do 

mundo. 

Grandes grupos comerciais e empresariais foram instituídos e passaram a formar 

oligopólios de controle nos mercados mais diversos. Assim, foi estabelecida a estrutura 

que efetivou a etapa imperialista da globalização. Com o imperialismo foi imposta uma 

sinistra pilhagem de recursos naturais na África, Ásia, América Latina, Caribe, Oceania, 

deixando rastros de desordem e devastação social e ambiental, eclodindo nas duas 

grandes guerras mundiais - «envolvendo a própria Europa na desordem generalizada 

que a dinâmica expansionista inerente ao capitalismo fossilista acabara impondo a 

todos. […] Ninguém mais terá paz enquanto essa ordem perdurar», como lembra Porto-

Gonçalves (2015: 32). Desde o início desse momento histórico, a relação entre os seres 

humanos e a Natureza já apresentava-se em moldes de devassidão. A julgar, 

principalmente, pelo desenvolvimento e uso de bombas atômicas e armas químicas e 

biológicas de destruição em massa, que derivaram, inclusive, novos defensivos 
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agrícolas (agrotóxicos). O Brasil, desde o ano de 2008, ocupa o primeiro lugar no 

ranking mundial de consumo de agrotóxicos (ROSSI 2015: on-line). É o maior 

importador de agrotóxicos do mundo, permitindo o uso de no mínimo quatorze tipos de 

substâncias proibidas nos países mais desenvolvidos por oferecerem, 

comprovadamente, diversos riscos à saúde humana e do Planeta.  

 

 

 O capitalismo de Estado fossilista fordista e as transformações na comunicação 

 

 Essa etapa teve início na década de 1930, foi estruturando-se até os anos de 1970 

e permanece até hoje. Após a Segunda Guerra Mundial, com uma transição do poder 

imperialista, deu-se o segundo momento histórico de transformação do capitalismo e da 

modernidade/colonialidade3 nas relações dos sistemas de poder no mundo. Os EUA 

passam a se apropriar da liderança Imperial, anteriormente exercida, em épocas 

distintas, por Portugal, Espanha e Inglaterra (PORTO-GONÇALVES 2015). 

Nos países industrializados as novas linhas de produção e montagem em série 

possibilitavam distintos formatos na relação entre o capital e o trabalho. Porém, o 

pioneiro Henry Ford, apesar de seu empreendedorismo, desconsiderou absolutamente os 

limites da Natureza, fosse na questão da limitação da força de mão de obra, 

fornecimento de matérias-primas e absorção dos rejeitos. Com isso, o capitalismo 

expandia-se ao mesmo tempo que se agravava em suas problemáticas. Porto-Gonçalves 

(2015: 34), afirma que após 1945 ocorreram os chamados «anos dourados do 

capitalismo de estado fossilista fordista, período que consagrou a chamada sociedade de 

consumo de massas […] que se configura com a importância cada vez maior das 

grandes corporações empresariais transnacionais». Desse processo derivam uma série de 

problemas contemporâneos relativos ao consumismo e ao descarte de dejetos nos países 

mais pobres – principalmente descartes eletrônicos e matérias não-biodegradáveis, 

consumidas nos países mais ricos, configurando latente distopia dessa etapa.  

 
3 Para Walter Mignolo (2009: 13) a «proposta forte do projeto modernidade / colonialidade é que não há 

modernidade sem colonialidade: a colonialidade é constitutiva da modernidade. Modernidade não é um 

período histórico, mas é a maneira em que se narra o período histórico cujo começo se localiza no 

Renascimento europeu e seus antecedentes na Grécia e Roma. Assim, a modernidade consiste em uma 

retórica de salvação, progresso, desenvolvimento. […] A análise da modernidade / colonialidade mostra 

histórica, econômica, sociológica e filosoficamente o que o discurso da modernidade esconde, enquanto 

revela que a modernidade é uma retórica que se sustenta sobre a base do controle imperial». 
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O período pós-guerra foi também marcado pela popularização da televisão, dando início 

a uma nova fase na relação humana com a Natureza. Principalmente porque os novos 

códigos de realismo oriundos daquela novidade em formato de caixinha iluminada, 

passaram a interagir nos processos de subjetividade humana. A partir dos anos de 1950, 

a primeira emissora de TV abre trabalhos no Brasil, marcando o amadurecimento de 

uma cultura fundada na imagem. Cabe lembrar que, no curso histórico, a 

mercantilização do campo das artes fomentou o estabelecimento da indústria cultural 

moderna e contemporânea. Benedito Anderson (2008) compreende que, desde a 

invenção da prensa de Gutemberg, ficou estabelecido o caminho pelo qual progrediu o 

capitalismo de imprensa (que culmina no atual sistema de comunicações fundado na 

lógica da sensualização e do consumismo). Para Anderson, o sistema de impressões 

favoreceu o estabelecimento e a divulgação dos pilares estruturais do nacionalismo, 

baseado nas “comunidades imaginadas”. Esses conceitos pautavam o cotidiano popular, 

até a passagem do século XIX para o XX. Com a popularização da «cultura da imagem, 

notadamente a televisão, vai desempenhar um papel decisivo na determinação da época 

e do lugar dos nossos pertencimentos coletivos» (JAGUARIBE 2007: 42). As imagens 

da televisão passam a compor as noções humanas da vida social. A cultura do consumo 

vai se estabelecendo conforme vão amadurecendo as artimanhas da publicidade e da 

propaganda, que abrem novos espaços de encantamento da imaginação e persuasão ao 

consumo. Isso faz gerar novas utopias baseadas no prazer pelo consumo, e a própria 

sensação de pertencimento coletivo, favorecida pelo consumo e cultura de massa. 

A fundação da linguagem televisiva origina, então, uma série de estratégias de 

manipulação do imaginário coletivo: a distração; o reforço da revolta pela culpa (cada 

um é responsável por sua própria desgraça, assim, não devem culpar o sistema 

econômico); criar problemas e oferecer soluções; aplicar mudanças inaceitáveis a 

‘conta-gotas’ (evitando a aplicação de medidas integrais que poderiam gerar revoltas ou 

revoluções); tratamento infantilizado do público (quanto maior a ‘necessidade’ de 

enganar o espectador, maior é a tendência de adoção deste recurso); manutenção da 

ignorância do público através do raso aprofundamento crítico; construção, reconstrução 

e massificação de novas modas; conhecimento e influenciação dos processos cognitivos 

(na maioria dos casos o sistema exerce um controle maior sobre os indivíduos do que os 

próprios indivíduos a si mesmos); dirigir-se mais à emoção do que à razão do público. 

Assim foi modelada a linguagem televisiva para sua utilização comercial, convertendo-a 
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«em elemento de massificação e em arma incomparável a serviço do poder político e 

econômico, pouco importando a ideologia do sistema implantado» (ZANINI 2007: 53). 

A volatilidade dos recursos de manipulação faz com que progridam na mesma medida 

que se transformam as estratégias de comunicação e o estabelecimento de novas mídias, 

como temos visto atualmente com os algorítimos na internet.  

A televisão corporativa tradicional, desde sua fundação, funciona baseada em grades de 

programação financiadas por anunciantes e investidores comerciais. A linguagem 

televisiva cooptou e adaptou «o romance sentimental e gótico do século XVIII, […] as 

peripécias do romance em folhetim jornalístico do século XIX e a [...] produção massiva 

de filmes, fotonovelas, telenovelas, romances e seriados televisivos que alimentam a 

indústria cultural até hoje» (JAGUARIBE 2007: 23). A partir dessas estratégias, foram 

sendo estabelecidos os sistemas de homogeneização cultural e massificação das 

subjetividades, que facilitam a ação de uma sociedade de controle. Os seres humanos 

passam a um nível de vulnerabilidade nas suas relações com a Natureza e com os 

sistemas de poder capitalistas. Desenvolvem práticas sociais arraigadas em 

procedimentos criados longe de suas esferas culturais: hábitos alimentares e medicinais, 

indumentária, habitação, práticas sociais, políticas e econômicas.  

As facilidades apresentadas por novos produtos, as modernizações, a sensualização dos 

processos de consumo, fazem com que se abram novas possibilidades para que o ser 

humano adquira, de maneira mais fácil e simplificada, recursos que anteriormente 

extraía diretamente da Natureza, como remédios e alimentos, por exemplo – e com isso 

vão se formando as indústrias de monopólio no ramo alimentar, indústria da moda, 

indústria farmacêutica, etc. Tudo isso favorece um afastamento do homem com as 

noções dos processos de fabricação, uso e descarte dos produtos. Hábitos são recebidos 

como aforismos e não mais são questionados os modos de fabricação dos artefatos que 

servem às demandas dos seres humanos: Quem produz e de onde procedem os 

alimentos, as roupas, os eletrônicos, os medicamentos, as commodities que abastecem 

os grandes mercados globais? Analisando os processos e ciclos de produção capitalistas 

percebe-se o quanto, efetivamente, os seres humanos foram distanciando-se da 

Natureza, que passou a ser tratada como bem e produto a serviço do capital. 
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 Globalização neoliberal ou período técnico científico-informacional 

 

 Essa etapa configura-se a partir dos anos 1960 e desenrola-se até hoje. 

Inicialmente foi marcada pelas reordenações geográficas no comércio internacional, 

pautadas pelos novos fluxos de matérias primas e energia, além de transformações nas 

dinâmicas territoriais. Porto-Gonçalves (2015) entende que o território remete à 

inscrição da sociedade na Natureza, e que as relações sociais e de poder estão 

imbricadas nessa associação. Isso torna-se fundamental para uma abordagem ambiental 

dos novos ciclos de produção, comunicação e consumo globais. Os países 

industrializados dependem de matéria prima e território para extraí-la, e isso será 

resolvido com novas relações de poder implicadas pela lógica da globalização 

neoliberal. As relações internacionais submetem-se à supervisão do FMI (Fundo 

Monetário Internacional) que aplica manobras e ajustes estruturais para avalizar os 

créditos necessários à produção. Os créditos, por sua vez, guarnecidos por altas taxas de 

juros, encorpam as dívidas dos países, mas possibilitam e facilitam o consumo de 

recursos energéticos que alimentam as caldeiras das indústrias (carvão, petróleo, gás) e 

também as matérias primas (com ferro, cobre, manganês, estanho, níquel, zinco, 

chumbo, café, cacau, soja, trigo, milho, algodão, etc). Assim, as dívidas tornam-se 

armas poderosas para a imposição de políticas de ajuste estrutural. Conforme dados do 

relatório de 1991 do Banco Mundial, Porto-Gonçalves (2015: 46) aponta que «depois de 

1975, os preços das matérias-primas caíram cerca de 40% em relação aos produtos 

industrializados» e isso ampliou demasiadamente o (ab)uso dos recursos naturais. Como 

consequência, as monoculturas de base econômica passam a ocupar locais antes 

dominados pela abundância de biodiversidade, enquanto, paralelamente, indústrias dos 

países ricos, altamente usurpadoras dos recursos não renováveis, passam a se instalar 

em países de identidade colonial, como o Brasil.  

A partir dos anos de 1990, com o desenvolvimento do conceito das commodities, as 

transnacionais passam a dominar os modos de produção capitalista, «aliam-se às elites 

locais e promovem uma mega exploração dos recursos naturais, com muita tecnologia e 

investimentos, principalmente em infraestrutura. Tudo para exportação. O território 

explorado não se beneficia em nada desta mega atividade econômica, ao contrário, só 

perde» (CACCIA BAVA 2015: 83), e as riquezas se acumulam no lugar onde são 

produzidas e não de onde são retiradas. Surge, assim, um modelo de acumulação 
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neoextrativista fundado na participação incisiva do Estado e na utilização de recursos 

públicos. Isso torna claro que as iniciativas e ideais do colonialismo e imperialismo 

modulam-se às novas estruturas de mercado e necessidades produtivas minando a 

globalização neoliberal em todas as suas esferas. 

A evidência do crime ecológico é patente e revela a materialidade da sociedade 

capitalista e sua articulação política fundamentada na economia progressiva 

exponencial. Há mais de um século Thoreau (2014: 100) já afirmava que «ao mesmo 

tempo que a realidade é uma fábula, simulações e enganos são considerados como as 

verdades mais sólidas». O ser humano segue adaptando-se às mudanças ambientais, 

como se fossem naturais e não reagem mais à percepção evidente das desigualdades na 

distribuição dos frutos e dos rejeitos desse processo neoliberal.  

Mas nessa etapa do curso histórico, o desenvolvimento tecnológico conheceu sua fase 

mais revolucionária. Jaguaribe (2007) rememora que desde os anos de 1970, o Brasil 

tornou-se um país sulcado por uma cultura fundada na linguagem audiovisual, muito 

influenciada pela presença massiva dos aparelhos de televisão. Assim, as redes 

emissoras tornaram-se um dos mais lucrativos negócios de comunicação de massa. O 

jornalismo especulativo, estendido ao fotojornalismo e também os programas ao vivo, 

passaram a espetacularizar a realidade cotidiana. Os efeitos de ficcionalização da 

realidade e os tratamentos de normalização dados às graves crises e problemas, 

fomentou ainda mais o afastamento do homem com a Natureza, mas agora a um nível 

ainda mais incisivo. O ser humano passa a se afastar de sua própria Natureza crítica de 

ser pensante, adotando pacotes de dados e informação como se fossem axiomas e 

seguindo um ritmo de rotina na tríade casa – trabalho – diversão. Estava formulando-se 

um novo padrão de pão e circo moderno-contemporâneo, em vias de digitalização, com 

vistas à nanotecnologia e internet das coisas, e estava (re)prometido o utópico ‘salto 

para o futuro’. Porém, baseado em uma visão de progresso e desenvolvimento cuja 

outra face é a dominação predatória da Natureza. 

A informação passou a ser empacotada e tratada como produto e matéria-prima. 

Começou a ser produzida (e efemerizada) em padrão industrial. O poder econômico foi 

redistribuído entre os monopólios dos meios de produção e dos meios de informação. 

«Diante da sombra de uma rede de comunicação que se estende para abraçar o universo, 

cada cidadão do mundo torna-se membro de um novo proletariado» (ECO 1984: 166). 

Nesse câmbio, a questão problemática da alienação popular transforma-se em uma 
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ferramenta de ação primordial para manter a homogeneização cultural e a pasteurização 

das subjetividades, o que favorece a manutenção do poder nas mãos de poucos.  

A sedução da linguagem publicitária persuade ao desfrute da fartura do churrasco, mas 

não do impacto ambiental insustentável da pecuária, com usos danosos do solo e da 

água, além dos altos índices de emissão de gases agravantes do efeito estufa. Conforme 

indica Eduardo Said (2006: 104), a consciência individual contemporânea «é 

bombardeada, se ela também não é reprimida, por uma enorme quantidade de 

informações empacotadas e organizadas. Seu principal objetivo é criar um tipo de 

passividade coletiva de não questionamento e aceitação». As pessoas querem água na 

torneira para lavar a louça, mas geralmente não se preocupam com a origem e o 

processo de circulação desta água na cidade. Vão ao banheiro, apertam um botão, ou 

puxam uma cordinha e já não é mais delas o problema. Querem mobilidade urbana no 

conforto de carros automatizados, mas geralmente não se importam com os índices de 

emissão de poluentes dos veículos. Além dessas, outras questões são também tratadas 

de forma corriqueira e a vida se torna uma série de processos padrão repetitivos. 

Imersos em suas questões pessoais os indivíduos pagam seus impostos e esperam que o 

governo e as instituições públicas façam as suas partes.  

Nessa articulação de poder entre meios de comunicação, conluios industriais, empresas 

transnacionais e Estados-nação, sistemas de concessão de mídia logo precisaram ser 

estabelecidos para manter o controle da circulação ‘oficial’ de informações. Arlindo 

Machado (1995) entende que os governos nacionais instituíram sistemas de controle das 

emissões, criando as concessões das licenças de emissão, valendo-se da necessidade 

técnica de controlar a distribuição das faixas de onda. Assim, evitariam os 

congestionamentos e interferências entre as emissoras. A estrutura de comunicação 

fundada na emissão de um núcleo distribuidor para milhões de receptores individuais, 

favorece a padronização cultural e política, outorgada pelo poder central nacional. 

Uma nova geografia mundial de relações sistemáticas de poder foi estabelecida com a 

revolução tecnológica. Após o boom da televisão, o rápido desenvolvimento de 

tecnologias como vídeo, computador, câmeras pessoais e fitas miniDV, notebooks, 

celulares, tablets, smartphones «as pessoas estão reduzidas a dados, a vigilância ocorre 

em escala global, as mentes estão dissolvidas na realidade da tela do monitor. Surge um 

poder autoritário que floresce na ausência. A nova geografia é uma geografia virtual» 

(CAE 2001: 11). O imperialismo arruma meios de cooptar as novas linguagens da 
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realidade virtual, de modo a agregar novas engrenagens na máquina do sistema 

hegemônico do estilo de vida moderno/colonial.  

Nesse contexto de manipulação, dados, informações, produtos e ideologias são 

empacotados na intenção da venda e da especulação. Partindo dessa perspectiva, 

Eduardo Said (2006: 105) entende que esse é o modelo da economia de mercado 

neoliberal que a globalização impôs ao mundo,  

deixando muito pouco espaço para o questionamento e o desafio individuais, enquanto grandes 

organizações, [...] seguem políticas que na prática são cegas em muitas instâncias, causando 

uma alastrada destruição ambiental e genética, e a possibilidade de grupos poderosos 

continuarem a seguir políticas sem responsabilidade. 

No pacote de discursos midiáticos, empurram ideias como desenvolvimento sustentável, 

consumo responsável, qualidade de vida, embaladas como noções simples e 

superficiais. Porto-Gonçalves (2015) relata essa prática como um formato de 

ecologismo ingênuo, apesar de geralmente bem-intencionado, em que convidam as 

massas populares a preservar espécies ameaçadas, cuidar da produção de lixo, coleta 

seletiva, plantar uma árvore, enfim, que o povo faça a sua parte – como se a injustiça 

socioambiental que se opera no mundo fosse de responsabilidade igual de cada pessoa, 

dos miseráveis aos mais ricos do planeta. Essa manobra empurra o problema para a 

consciência individual do cidadão, enquanto afasta a noção de que as autoridades e a 

sociedade deveriam policiar e cobrar efetivamente os principais responsáveis 

(multinacionais, mineradoras, petroleiras, construtoras, agronegócios de monoculturas, 

pecuária para exportação, grandes indústrias, etc). Afunila-se o curso histórico a um 

ponto em que torna-se necessário, mais do que nunca, tomar ciência da força de 

manipulação desse discurso hegemônico das comunicações, que opera uma 

homogenização cultural baseada na anestesiação subjetiva.  

As narrativas midiáticas fundamentam-se na ‘imagem onírica do real’. Uma realidade 

que na verdade nunca se realiza, cambiável, porta-voz de um modelo de felicidade 

utópico baseado no consumo e no acúmulo. Assim, torna-se necessário possuir um 

emprego, trocar tempo de vida por dinheiro, para se ter acesso a esses símbolos de 

felicidade que o realismo das mídias nos estimula. Já não há mais tempo para buscar a 

felicidade na arte da vida.  

A assimilação dos códigos midiáticos passa a abalizar a relação humana com o 

cotidiano. A memória se torna mais curta, na medida que imagens do passado, presente 
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e futuro se misturam entre as timelines mentais e as das redes digitais de comunicação. 

Entra-se em uma espécie de descompasso em relação ao questionamento da 

credibilidade das informações e pode-se passar a reproduzir o erro: 

 

As fronteiras entre o real e o ficcional se esvaem, na medida em que são assimilados imaginários 

ficcionais para tecer as narrativas do nosso próprio cotidiano. […] A maneira pela qual selecionamos 

imaginários específicos em detrimento de outros também revela as circunstancias reais da nossa 

autofabricação. (JAGUARIBE 2007: 154).  

 

Em grande parte, isso se dá pelo predomínio da circulação de imagens sedutoras e pela 

fomentação do domínio da aparência, induzindo um nível de alienação que estimula a 

passividade consumista, em detrimento do diálogo e do estímulo à subjetividade. 

Forma-se, assim, como classifica Paulo Leminski (1997: 61), uma «massa, urbana, 

consumarística, homogeneizada em seus gostos e hábitos pela sociedade industrial. 

Uma massa conformista ideologicamente, mais chegada ao desfrute de bens do que às 

agruras da crítica e da contestação». Tudo isso favorece a maquilagem dos riscos 

socioambientais crescentes que esse modo de vida moderno/colonial vem implicando. 

Neste ponto do curso histórico em análise, já pode-se ponderar que a grande utopia da 

modernidade, prometida a partir do Renascimento europeu, redundou nas consequências 

danosas do processo moderno/colonial. 

A lógica capitalista de padrão de poder mundial continuará colocando em perigo a vida 

do planeta e dos seres humanos. Não apenas pelas questões da degradação da Natureza 

mas também pela alienação estimulada e «pelo caráter de tensão militar permanente que 

implica um mundo tão desigual, e que para se manter exige a apropriação de recursos 

que estão em todo o mundo para satisfazer não mais que 20% a 25% da população 

mundial» (PORTO-GONÇALVES 2015: 57). O desastre ambiental ganha proporções 

planetárias. Também a exclusão social e a fabricação de ideias como a crise do 

desemprego, o terrorismo, além do estímulo a noções ingênuas relacionadas à condição 

do meio ambiente e ecossistema planetário. A fome, a pobreza, as desigualdades e os 

preconceitos se espalham pelo mundo. As mídias e dispositivos pessoais de 

comunicação em rede impulsionam um individualismo, egocentrismo e narcisismo que 

favorecem o esfriamento das relações humanas e a monocultura estética (prioridade das 

imagens). Boa parte da população ainda vive sob a égide da ignorância voluntária e, 
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conforme dizia Thoreau (2014: 100), «por consentirem em ser enganados pelas 

aparências, os homens em toda parte estabelecem e confirmam suas vidas diárias de 

rotina e hábito em cima de fundações puramente ilusórias». Dessa forma, completa-se o 

ciclo vicioso que faz com que as distopias da modernidade/colonialidade ainda 

permaneçam vigentes. 

Como é o caso do desafio ambiental inerente aos últimos 40 anos de globalização 

neoliberal, derivado da maior devastação da Natureza no curso da história da 

globalização, desde 1942. Os desafios ambientais estão no centro das contradições do 

modo de vida moderno/colonial, onde a ideia de desenvolvimento, pressupõe a 

dominação da Natureza. Porto-Gonçalves (2015: 81) entende que «des-envolver é tirar o 

envolvimento (a autonomia) que cada cultura e cada povo mantém com seu espaço, com 

seu território; é subverter o modo como cada povo mantém suas próprias relações» entre 

humanos e com a Natureza, separando-os entre si e individualizando-os. Esse processo 

atualiza o princípio romano divide et impera, «na medida em que, ao des-envolver, 

envolve cada um (dos desterritorializados) numa nova configuração societária, a 

capitalista».  

A institucionalização da ideia do desenvolvimento globalizado para a superação da 

desigualdade, faz com que também surja a ideia de que todos tem ‘direito’ ao 

desenvolvimento. Então, acompanhar o desenvolvimento técnico do mundo torna-se 

uma premissa básica para o progresso de uma nação. Assim, a ideia de desenvolvimento 

como uma opção transmuta-se a uma obrigação, uma vez que, quem não acompanha 

esse processo acaba sendo esmagado pelas torrentes da modernização. Dessa forma, 

desponta uma incoerência do padrão de vida moderno/colonial, em que a superação da 

desigualdade reside na tentativa de que as pessoas sejam todas iguais, nas matrizes do 

padrão cultural ocidental europeu e norte-americano. 

Nesse sentido, justifica-se a necessidade de se romper com a colonialidade do 

pensamento e dos saberes (decolonializar), «e não querer ser como o ‘primeiro mundo’, 

como se a felicidade humana só tivesse uma via, a que os europeus e estadunidenses 

estabeleceram para si e que, entretanto, se fez com a pilhagem do planeta como um 

todo» (PORTO-GONÇALVES 2015:  48). Assim, o ‘projeto civilizatório’ é justamente 

o desafio apresentado pelo ambientalismo, como corrente de pensamento e reação ao 

modelo de dominação da Natureza que iniciou-se com os primórdios da globalização e 

agravou-se exponencialmente a partir dos anos de 1960, com o crescimento do modelo 
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de globalização neoliberal.  

 

 

 Considerações finais 

 

 Partindo dos entendimentos expostos, percebe-se que desde os primórdios dessa 

condição moderno/colonial, até os dias atuais, uma série de acontecimentos e práticas 

fomentaram um distanciamento dos seres humanos com a Natureza. A modernidade 

europeia concebeu as ‘raças’ e a racialidade  – e com elas o racismo, que foi base da 

escravidão moderna – e forjou a colonialidade. Assim, foi configurada a trindade 

(modernidade – colonialidade – racialidade) que, de diversas maneiras e com 

reverberações complexas na contemporaneidade, implica consequências severas na 

condição atual do mundo e nas formas de vidas adotadas com base em padrões 

genéricos universais, pautados na cultura hierarquizada do consumismo e do mercado, 

que desconsideram as peculiaridades geopolíticas e culturais. Essas são as principais 

distopias resultantes das utópicas promessas da modernidade renascentista, distribuídas 

nos quatro recortes históricos analisados no texto: o colonialismo e a implantação do 

estilo de vida moderno/colonial; o capitalismo fossilista e o imperialismo; o capitalismo 

de estado fossilista fordista; e a globalização neoliberal ou período técnico-científico-

informacional. 

A crise contemporânea, marcada pelos dramas sociais e catástrofes ambientais, exige 

novas subjetividades relacionadas a outros mundos de vidas possíveis. Assim, torna-se 

clara a necessidade do processo de decolonização, para desconstruir esse projeto da 

modernidade/colonialidade e transformar o horizonte socioambiental, econômico e 

político. Ou seja, sem a emancipação das subjetividades, dos fazeres e dos saberes – 

inclusive o científico – não se reorganizam governos, economias, sistemas de educação, 

saúde e alimentação. É preciso rever as formas e estruturas coloniais de poder 

estabelecidas, para poder planejar mudanças efetivas, baseadas em outras utopias, que 

reconsiderem o lugar do ser humano como parte da Natureza.  

É importante salientar que a (re)ligação entre os seres humanos e a Natureza aqui 

apontada, não deve ser entendida como um anseio de volta ao passado, uma nostalgia de 

retrocesso contra o progresso. Mas uma necessidade urgente de decolonizar os saberes e 

fazeres, redescobrindo o mundo e as formas de habitá-lo de forma sincrônica e 
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harmônica, e não simplesmente resiliente diante das ‘necessidades’ de exploração, que 

supram a lógica contemporânea da demanda estabelecida pela oferta. Como salienta 

Porto-Gonçalves (2015), é preciso combater a ideia de que os efeitos estejam desligados 

das causas. Como se as poluições, desastres ambientais, desempregos, injustiças sociais, 

fossem simples consequências paralelas. Ou, ainda, como se fosse possível ficar apenas 

com o lado bom do processo científico e tecnológico, à parte dos efeitos trágicos. Um 

desafio técnico, político, econômico e social de âmbito civilizatório, que demanda 

repensar as formas de se estar no mundo. O desafio ambiental requer, portanto, outros 

valores nas relações entre os seres humanos e, destes, com a vida no planeta, refinando 

as noções de solidariedade, justiça, igualdade, democracia direta, liberdade e 

generosidade. 

Em tempos de curso intensivo da globalização neoliberal, altamente baseada no saber 

especializado, a grande dicotomia no uso deletério da Natureza, através de ações 

humanas pautadas pela razão de ordem técnico-cientifica-informacional, (e não 

dirigidas apenas pela satisfação de necessidades instintivas), reside na incapacidade 

humana de relacionar e raciocinar as causas e consequências tão evidentes. 
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